
PROJETO DE LEI 01 - 0311 I 2006

MATÉRIA LEGISLATIVA:

PROMOVENTË:	 VEREADOR	 ADILSON AMADEU

CO
o

Ir"
V"
et)
o

o

EMENTA: TORNA OBRIGATÓRIA A IDENTIFICAÇÃO DOS FREQÜENTADORES DE CA-

SAS NOTURNAS LOCALIZALAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOE. Cá OU-

TRAS PROVIDÊNCIAS.

1T ipo: Processo

00000056469-95

1111111111111111111411111111111111111111111111111

ARQUIVADO EM _I / 0_1 X-C)9

CHEFE CYÉ SWO,
VIVIANE FERREIRA PÓ

Supervisora
SGP-33

CÓD. 0213

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SUBSECRETARLA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO.

M
at

ér
ia

 P
L 

31
1/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



Câmara Municipal de 
1:§iner 7irrib`',71')„,3

fr.„

Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

r	
de 200

riolha n° 
J1 0

do proc

,

•nnn••n•••••n••n•••••••••n••••••••••••••••n•n••••••••••n••••n•••••••1.11.0.

r	 _
.Y‘1146J

1-1NiAar".:. .1 W:

LIDO HOJE
ÀS COMISSÕãS. DE.,• 1 7 MÁ! 2006

11.

PRaSiONTE:

Torna obrigatória a identificação dos

freqüentadores de casas
localizadas no -;pRinjcipipp.pk:roõl,„ék:
Paulo e dá outras providencias.

;.

PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 0311/2006

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° As casas noturnas localizadas no Município de SãO ,Pá'uld, com.•

capacidade para o atendimento mínimo de 100 clientes, ficam obrigadas a

instalarem equipamento de gravação fotográfica de documentos, a fim de

identificarem seus freqüentadores. et:5

á

§ 1 0 O equipamento mencionado no "caput" deste artigo, deve ser dotado

de mecanismo que grave a imagem do documento de identidade,

registrando o nome, a foto, o dia e a hora de acesso dos freqüentadores.

§ 2° Não deverá ser permitida a entrada de pessoas, sem a devida

apresentação de documento oficial de identidade, contendo foto.

§ 30 Em caso de qualquer problema gerado por freqüentadores, nas

dependências dos estabelecimentos previstos no "caput" deste artigo, as

informações gravadas deverão ser preservadas, a Arn de :instruírem

eventual inquérito policial, administrativo ou ação judicial.
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MAM APARECIDA M. G.4ICKER
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Folha nc°_,22_____do proc.
floQ5JÀd201)±__
MARIA APARECIDA M, G NICKFIZ A-7

Câmara Municipal de Sifirird
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

§ 4° O uso indevido das imagens gravadas, sujeitará o infrator às

penalidades administrativas, cíveis e criminais, previstas na legislação em

vigor, bem como multa de R$ 1.000,00 (mil reais).

Art. 20 As casas noturnas abrangidas por esta Lei, ficam obrigadas a

manterem listas contendo o nome e a foto de freqüentadores baderneiros,

que costumem promover brigas em seu interior ou nas filas de entrada.

Art. 3° As listas deverão ser atualizadas trimestralmente e as informações

encaminhadas às autoridades policiais, quando solicitadas formalmente.

Parágrafo único - Identificada à presença de baderneiros constantes da

lista mencionada no "caput" deste artigo, os funcionários do

estabelecimento poderá solicitar a presença de força policial para proceder

à retirada dos mesmos.

Art. 4° Todos os funcionários, próprios ou terceirizados, que desempenhem

alguma atividade nas casas noturnas, deverão portar identificação que

permita a visualização do seu nome, função e foto.

Art. 50 Os estabelecimentos que descumprirem o disposto nesta Lei,

ficarão sujeitos às seguintes penalidades, sem prejuízo, conforme o caso,

das sanções de natureza civil, penal e das definidas em normas

específicas:

I - Advertência, por escrito, da autoridade competente, esclarecendo que,

em caso de reincidência, o infrator estará sujeito à multa;

H - Multa de R$ 1.000,00 (mil reais), na segunda infraçã ;
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Folha	 -}	 cio proc.

no 01/1 de 20 O 6.7

, 

Câmara Municipal de Silo"PM
Vereador Adilson Amadeu - 46°GV

ti vo

III - Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na terceira infração;

IV - Cassação do alvará de licença do estabelecimento.

Art. 6° Às casas noturnas, bem como aos seus freqüentadores, fica

garantido o direito à indenização, nos termos do Código Civil, a ser arcada

pelos baderneiros, ou seus responsáveis legais, pelos prejuízos materiais e

danos causados.

Art. 7° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no que couber

no prazo de 120(cento e vinte) dias após sus publicação.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta

de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2006.
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Folhe n"...i_.¡___d
no 2 I de 20 Or.

Câmara Municipal de SaTIVird""—
Vereador Adilson Amadeu — 46°GV

Justificativa

Atualmente, no ordenamento jurídico nacional, identificamos algumas localidades
que já concederam por meio de lei, esse importante benefício à sociedade, com o
objetivo de disciplinar as atividades de lazer desenvolvidas em casas noturnas.

Como exemplo recente, podemos citar o Rio de Janeiro, que, por intermédio da
Lei 4.355 de 17 de junho de 2004, "dispõe sobre a obrigatoriedade de

110	
identificação dos freqüentadores de casas noturnas localizadas no Estado do Rio
de Janeiro".

A presente proposição tem como principal objetivo trazer uma maior tranqüilidade
aos pais de jovens e adolescentes em geral, que freqüentam as casas noturnas
do nosso município, promovendo maior segurança a ambientes, que deveriam ter
como o maior propósito o entretenimento.

Desta forma, acreditamos estar contribuindo sobremaneira, para evitar e inibir a
violência, nos horários de lazer e descontração desses jovens, diminuindo
também a preocupação dos seus pais e familiares.•
Poderemos assim, restabelecer a ordem e o controle das atividades nas casas
noturnas, resgatando o verdadeiro espírito de confraternização e diversão para a
noite Paulistana.

Portanto, por ser este projeto d	 teresse publico contamos com o apoio dos
nobres pares para vê-lo aprova o.
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Câmara Municipal de São Paulo

•*

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 03 Á Á 	 de 20 06	 / O G 	 OG 	 (a) 	
MARIA APARECIDA 19. MUER
Agente de Apoio egislativo

RF11.110

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição e Justiça.

1.9./ o G / c>G.

Ângela Ordin Andreoni
Subsecr. : de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAA YIARA MUNICIPAL DE. SAO PAULO

16 - PAR
16- 0207/2007	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, EJUSTIÇA •.,)SOBRE O PROJETO DE LEI N° 311/06.	 .

Trata-se de projeto de lei, que visa tornar obrigaitóriá;'a
freqüentadores de casas noturnas localizadas no Município de sã6'Pauk5:1":''.)re

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.
-	 ;O projeto insere-se no âmbito da competência municipál:.13à-rãçlpgigál

assuntos predominantemente locais e encontra
polícia administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário

"Considera-se poder de polícia atividade da adriiini*aãéf':' ,Oúblicã:;.iciúk;,-»
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdadei'regula a pratica de ato , 	 -
ou abstenção de fato, em razão de interesse publico concernente
à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da -procl,y. çâó.e;d6*.mercá‘db;
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à•propriedáde,e aos

• .. _direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades
urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação

411 
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar
da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local". E especificamente com relação ao funcionamento
do comércio, ensina o mesmo autor que "a simples imposição de horário, do
período de atendimento do público, não se confunde com a intervenção no
domínio econômico. Há uma diferença fundamental entre estabelecer normas de
comércio e fixar horário do comércio: aquelas são de competência da União, este
é do Município, porque traduz, tão-somente, a ordenação da atividade urbana, que
é o comércio local. Claro está que, se a atividade estiver .sujeita-a regulamentação
federal ou estadual, o Município deverá respeitar essa regulamentação superior,
como ocorre com o horário bancário" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição,
Malheiros Ed., págs. 363, 370 e 371).

p10311-06a

17- RELCOM
17- 1056/2007
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	  'd3 2O. 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município,
compete ao Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, conceder e renovar licenças de instalação e
funcionamento, bem como fixar horários e condições de funcionamento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às -Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

`44)	
A proposta encontrando fundamento nos arts. 13, I e 160, I e II, da Lei Orgânica
do Município, razão pela qual somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

p10311-06a
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Presiente
Oba: o prazo para m3nifeIsaç.o é de 8 dias, nos
tefmes ndo § 3 0 . artigo 63 do RI.

In Vota* CZ" . nti,ão de 1 rénsito,
rranaporte e Atividade EcerIAMiCa.

Em, O /	 1._.......
.	 I

SCOME RAM' 	 I
R.F. 4°1t,01
Secretária

SANTOS

Recebido na COMISS:ão de Trânsito,
T	 1‘ 2,.e. e Atividade Econômica.

EA)	 0.9i D9-- às, /511

EDUARDO VAS WS OLIVEIRA
IX35
tário

,

-lia ilanCorrilWo de yzzito, Tramporte e Atividade. Económica.
.1 Em: X /... / -.5 / P 4 .

Ao Nobre. Vereador A Nobre Vereadore
al~-(0t  	

Para	

-,---

1	

Ao Nobre. Vereador / 1A Nobre Vereadore

re.1 ?.r.	 VI I--

401.1'

	 ,nesta data

Documento	 ---- e papel de informação

Rubricado	 sob folha	 n°

amon/ 	 Ra'
EDUARDO VASCO ,aLLOS OLIVEIRA
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Processa 11,411106

„410

•

: 16 - PAR
16- 0410/2007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SÔBRE O PROJETO DE LEI N°
00311/2006.

De autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, o projeto de lei n°
0311/2006 pretende tornar obrigatória a identificação dos freqüentadores
de casas noturnas localizadas no Município de São Paulo, prevendo entre
outras disposições que: a identificação se dará por gravação fográfica
de documentos dos clientes ou freqüentadores; não será permitida a
entrada de pessoas sem o documento oficial de identidade; as imagens
gravadas serão preservadas para instruírem eventuais inquéritos;
clientes caracterizados como "baderneiros” constarão de lista com fotos
e que tais listas serão atualizadas trimestralmente e colocadas à
disposição das autoridades policiais; funcionários dos estabelecimentos
deverão ser identificados de forma que permita a visualizado do nome,
função e foto.

O projeto de lei prevê, também, penalidades de advertência, multa —
arbitrada em R$1.000,00, dobrada na reincidência — e cassação de
licença para os estabelecimentos que deixarem de cumprir a lei.

Segundo a justificativa que integra a propositura, o objetivo é "trazer
maior tranqüilidade aos pais de jovens e adolescentes em geral, que
freqüentam as casas noturnas do nosso município, promovendo maior
segurança a ambientes, que deveriam ter como o maior propósito o
entretenimento".

A Douta Comissão de Constituição e Justiça deu pela legalidade da
proposta, registrando, ainda, que a matéria está sujeita ao quorum de
maioria simples para deliberação dispensada a votação em Plenário na
forma do art.46, X, do Regimento interno desta Casa.

No âmbito de competência desta Comissão, entendemos que a vontade
legislativa do nobre autor é louvável, de relevante interesse e merece
prosperar.

FAVORÁVEL, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em
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17- RELCOM
17- 2044/2007

'oiha O .– O 3 .— do

Ià

///0 CProcesso nci
, Maria Teteza Affonso da Silva
Reg. 10.651 -7r7.;/' S ,

4,..........	 ,

ÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0635/2007

PARECER N I'	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N' 311/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, visa

tornar obrigatória a identificação dos freqüentadores de casas noturnas localizadas no

Município de São Paulo.

O art. 1" da propositura determina que as casas noturnas com capacidade para

atendimento mínimo de 100 clientes ficam obrigadas a instalarem equipamento de

gravação fotográfica de documentos, a fim de identificarem seus freqüentadores. Caso os

estabelecimentos descumpram o disposto na propositura, ficam sujeitos às seguintes

penalidades previstas nos incisos do art. 5';

I – advertência, por escrito, da autoridade competente, esclarecendo que, em caso de

reincidência, o infrator estará sujeito à multa;

II – multa de R$ 1.000,00 (mil reais), na segunda infração;

III – multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na terceira infração;

IV – cassação do alvará de licença do estabelecimento.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as&sp a is'',a-a sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias>..suple
X

rnentadas se

necessário.	

/
Favorável, portanto, é o parecer. 	 (7i	 \
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em
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MARA TEREZAAFFONSO DA SILVA
Técnico Parlamentar

RECEBIDO EM SGP-23

Mill i1.5 07

Sra. Creusa,

Juntar ao processo o Recurso n o 11-0076/07.

21/05/2007

C.Repi,eps±6à
JOSE CR S I O SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado de acordo com a determinação

de V. Sa.

21/05/2007

CREUSA LEGNILlyAyACARIAS ALVES
Agente de A .51lo Legislativo
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Câmara municipal de são Paulo

Folha no.j.

11°..e)L -31*********	 •••
CREUSALEo

fitrtir,trre•tIt,

........... do/proc.

.....de..C21 ......

CIAS ALVES
SN'Attm, ......

Sala das sessões.
4--t

11 - REC
11- 0076/2007

RECURSO

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo /82 do Regimento
.	 F-1

Interno, que o Projeto de Lei n° 311/06, que TORNA OBRIGATÓRIA A
IDENTIFICAÇÃO	 DOS	 FREQÜENTADORES 	 DE	 CA- :,Pj.
SAS NOTURNAS LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OU- #;
TRAS PROVIDÊNCIAS. , de autoria do Vereador Adilson Amadeu, seja.

.-submetido á apreciação do Plenário. 	 -•-•
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irÀ s c.a) - 23

Em_ :g; ()- i&ledg

i,.1';(21MA	 ANDREONI
S:ub'r 2c-,-JÀ kic Apoio Legislativo

SG1, - 2

RECEBIDO EM SGP-23

em

Asi

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o
recebimento de recurso.

21/05/07

JOSE CR/STINO SOUZA-SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

,

FSep=let; juntado" (s) nesta data-:
o	 -I docut-niinto(s) e folha de

in k ,ração rubricado(s) sob
t

i
Elr.i_o 5 i o 1 !  ,%:oq 

„	 Lizia Oshira gê?
Técnico Administrativo

RF 1L020
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CÂMARA MU NICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ( 

do processo n.° 01 -  3 	 de 2006	 05/01/2009 (a) 	

Azia esAito
Técnico Administrativo

RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

L zia e Imei a Cite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
(-•

AÂngel kátd- 0~ni
Secret ia e Apoio Legislativo

SGP - 2
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iv do em

aro6cIo Ferreira
sistente Parlamentar

RF 101.C575

rea."~".~Oillb

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇA0
SUP€RVISRO DE ARQUIVO GERAL

7290
encerrado com

I Sewe(m4 iunlacio(s), nesta da.

I

4 docurnonfols) rubricado) sob

. se.fie n'.../.k 	 	 ...i.).../.....Q..2..../ _RS_ i
fr..1.2:11..e folho de informaçao	 1

	 1	 -	 	  /1
'.'obálTErgnetre— .

Ass"nRFIIE't100Pari.780"2 ntar
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REQUERIMENTO Pç nn 7n2
13 - RDS	 •	 '

13- 00050/2009

47vicá ÇY-c7,'6

çcfP13._

Assistente Parlamentar

REWSIDO SOP

009

PROTOCOLO I.EdLrt

SG:P,

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

Seriedade Sempre

Viaduto jacaret; 100 .-- 9.° anelar— sara 914— Cep 01319-900 Tone: 3396-4505 — Ta,v 3396-3940

e-mad vereador@rersojatene.com. Gr	 site: WWW. celsolatene.com.br
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Vereador Adilson Amadeu - 462GV Fote n°

..ge2 . ..

REQUERIMENTO Assistente Parlamentarpr

Câmara Municipal de São Paulo

•

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Requeiro, ao Exmo. Sr. Líder da Bancada do PTB - Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

sentido de dar seu devido prosseguimento.

Projetos de Leis

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005
397/2005
465/2005
467/2005

•	 591/2005
612/2005/
613/2005
679/2005
712/20Ó5
745/2605
746/Z05\
752/200
780/2b05

ii

3/2006
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006
178/20d:6-\\
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Vereador Adilson Amadeu - 462G

................

Folho no .	 . . . cio Processo
no Q. (.72 J.0..de	 ... .

Jacá 1R-"íbiert~ra
ParlRmentar

Câmara Municipal de São Paulo

223/2006
229/2006
310/2006
311/2006
312/2006
387/2006
388/2006
506/2p06f-
532/,6%
637/2006

111 128/2007 'w•,
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007
5462007
600/2007 /
736/2007,/ \\,
781/2007/ ILMV

\\-
19/2008

110	 26/2008
32/2008
39/2008
53/2008
56/2008
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008
288/2008
307/2008
308/2008 /
367/20087!,
377/200é/-
386/200à\

M
at

ér
ia

 P
L 

31
1/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 462G

420/2008 •;:-' ...............	 .	 ........ 6 I

P. e .‘"/ .. ; ............

421/2008 ..
444/2008 oterto t:erreira4.•:;,.„.•.:

Assistente Parlamentar472/2008 /
473/2008 /
532/2008
669/200 

PR 36/á,005

Atenciosamente,
•

A \

ADILSO • ‘, • 'EU\	 \\,

Vere .)‘e
\\ n\
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado' como folha n°.).‘2.

do processo n°  3)/  de 200,	 /21 /  0.2 / 2-é--7(a)do processo n°  -- /f  de 200,4, 	 *.t./  0..<" /	 eeé--x-,.1(a) 	

José Roberto Ferreira
Assiztente ParlementárÀ SGP.33 - Sra. Supervisora:.	 P tz A M.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

Pn
......... /.2009

,
f•-•

Ânge
ia jr-.....m..rdin Anw-dreon

Secretária de Apoio Legislativo
SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -.P°5-°  12009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,) 7. de  .° 2 	 de 200...r.l.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

31
1/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 23



Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

1 o MAR. 2009

RECEBO° NA PROCURADOR DA cloAR	 UI') PAI IRECEBOO NA PROCURAXR V,. DA cAmA:P	 SÁO PAULO

sAinA:
:UI, r Ara ,140.10,111,1 ,‘	 ,or err ,rtIlMerr 'mexi

fk f: IA •

"Wijit -,~~1
Secredrà 4e Apele katkig

sor-2

ti e. --ToR nE pEre,:à4	 ":	 11.'j0p(y2

	

EM 61 3 0(1	 I .4- h LP

	

......	 •	 •	 •....

	

„ ..	 ...

yc

S r(a). SOcAlividw"

Efetuar pesquka.

SPJ3-- r	 /200C1
• 0,,,,e......4,11,no..trut~Mr..01.r,ii

0•....n•n•nn••,..

U;;Z;',	
SuperMor

Seti;:r	 9	
ARáliSe PreWa

n 	 »26

I\,
' 	 -	 • --	 - -	 -

"	 /
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

1-0

7)0 5((/4-9
S. Ft.

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0311/06

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
"site" www.prefeitura.sp.ciov.br/leclislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 12 de abril de 2010.
A _

/ I	 6'	 / I

Adela'Duárté
Procuradora Supervisora do Setor de`P(esq. e Análise Prévia

./ OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br M
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Assistente a pmentar
RF

•
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